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Questão Justificativa Conclusão 
(Deferido ou 
Indeferido) 

Resposta 
Alterada para: 

TIPO 1: 36 
TIPO 2: 46 
TIPO 3: 41 

A natureza jurídica dos impostos está definida pelo fato gerador ocorrer sem qualquer 
atuação específica do Estado dirigida ao contribuinte, portanto a alternativa correta é a 
letra (A). 
(A) Correta. Está em conformidade com o Art. 16 do CTN. 
(B) Incorreta. A vinculação da arrecadação a uma despesa específica caracteriza 
cotribuições ou taxas, não impostos, que são tributos não vinculados. 
(C) Incorreta. Essa é a definição de taxa, prevista no Art. 77 do CTN, que exige 
contraprestação estatal direta. 
(D) Incorreta. Tributos com caráter sancionatório são multas, não impostos. 
(E) Incorreta. Tributos não dependem da vontade ou anuência do contribuinte; são 
compulsórios por lei. 

INDEFERIDO GABARITO 
MANTIDO 

TIPO 1: 38 
TIPO 2: 42 
TIPO 3: 43 

Não contempla uma alternativa totalmente correta e completa, como exige o padrão de 
objetividade de concursos públicos. 

DEFERIDO  ANULADA 

TIPO 1: 39 
TIPO 2: 44 
TIPO 3: 50 

A alternativa correta é: 
(D) A apuração e o pagamento do IPTU serão efetuados pelo contribuinte, sujeitando-se a 
homologação posterior pela administração tributária. 
De acordo com o Código Tributário do Município de Rolim de Moura (Lei Municipal nº  
947/2000), o IPTU é um tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação. Nesse 
modelo: 
O contribuinte realiza a apuração do imposto devido, com base no valor venal do imóvel 
estabelecido pela administração municipal. 
Efetua o pagamento do tributo dentro dos prazos estipulados. 
A administração tributária posteriormente homologa (confirma) ou não o valor pago, 
podendo revisar a apuração e exigir diferenças se houver. 
 

INDEFERIDO GABARITO 
MANTIDO 

TIPO 1: 42 
TIPO 2: 37 
TIPO 3: 48 

A alternativa correta é: 
(A) O Balanço Financeiro consolida saldos do exercício anterior, receitas/despesas 
orçamentárias, movimentações extraorçamentárias e os Restos a Pagar, estes últimos 
incluídos como receita extraorçamentária. 
Justificativa: 

INDEFERIDO GABARITO 
MANTIDO 



De acordo com o Art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64: 
“O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentária, bem como os 
recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugando-se os saldos 
do exercício anterior com os do que se encerra.” 
Parágrafo Único – “Na receita serão discriminadas: a) as receitas orçamentárias; b) os 
recebimentos extraorçamentários; c) os saldos em caixa do exercício anterior. Na despesa, 
serão discriminadas: a) as despesas orçamentárias; b) os pagamentos extraorçamentários; 
c) os saldos em caixa para o exercício seguinte.” 
Portanto, o Balanço Financeiro evidencia: 
Receitas e despesas orçamentárias. 
Movimentações extraorçamentárias (como cauções, fianças, consignações). 
Saldos de caixa (anteriores e finais). 
Restos a pagar pagos no exercício constam como despesa orçamentária; os não pagos 
aparecem como saldo a pagar no encerramento do exercício. 
Recebimentos extraorçamentários incluem restos a pagar cancelados, entre outros. 
 

TIPO 1: 47  
TIPO 2: 45 
TIPO 3: 47 

A alternativa correta é: 
(A) No regime de caixa, as transações são registradas apenas quando ocorre o ingresso ou 
desembolso de recursos financeiros, sendo este o método adotado para a contabilidade 
orçamentária. 
De acordo com a Lei nº 4.320/1964, que estabelece normas gerais de direito financeiro 
para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal: 
A contabilidade orçamentária adota o regime de caixa, ou seja, as receitas são registradas 
quando arrecadadas e as despesas quando pagas. 
Já a contabilidade patrimonial adota o regime de competência, ou seja, os atos e fatos são 
registrados no momento em que ocorrem, independentemente de pagamento ou 
recebimento. 
Isso está de acordo com o que dispõe o art. 35 da Lei nº 4.320/64: 
Art. 35 - Pertencem ao exercício financeiro: 
I - as receitas nele arrecadadas; 
II - as despesas nele legalmente empenhadas. 
Portanto, a contabilidade orçamentária (ingressos e desembolsos de recursos) é feita pelo 
regime de caixa. 
 

INDEFERIDO GABARITO 
MANTIDO 

TIPO 1: 48 A alternativa correta é: INDEFERIDO GABARITO 



TIPO 2: 39 
TIPO 3: 38 

(E) O contribuinte do ITBI é o adquirente do imóvel, conforme disposto no código 
municipal. 
O Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) é um tributo de competência 
municipal, conforme o artigo 156, inciso II, da Constituição Federal. No Município de Rolim 
de Moura, o Código Tributário Municipal estabelece que o contribuinte do ITBI é o 
adquirente do imóvel 
 

MANTIDO 

 


